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INTRODUÇÃO 

A hipertensão arterial sistêmica (HAS) con-

siste em um importante fator de risco para doen-

ças cardiovasculares, como infarto agudo do 

miocárdio (IAM) e acidente vascular cerebral 

(AVC) (DOMINO et al., 2023). De acordo com 

diretrizes da American College of Cardiology e 

da American Heart Association, valores pressó-

ricos ≥130/80 mmHg são considerados HAS 

(WHELTON et al., 2018). 

Além disso, a hipertensão é considerada 

uma questão de saúde pública, visto que a doen-

ça afeta 1 em cada 3 adultos em todo o mundo, 

de acordo com a Organização Mundial da Saú-

de (OMS) (OPAS, 2023). Mesmo diante dos 

avanços diagnósticos e terapêuticos, a HAS ain-

da é uma doença de difícil manejo em uma par-

cela dos pacientes, o que contribui para a ocor-

rência de complicações agudas e crônicas de-

correntes do aumento pressórico, incluindo as 

emergências hipertensivas (OPAS, 2023; EL-

LIOTT & VARON, 2023). 

As emergências hipertensivas são caracteri-

zadas por lesão aguda e contínua em órgãos-al-

vo (coração, rins, pulmão, retina, sistema ner-

voso central) provocadas pelo aumento signifi-

cativo da pressão arterial. Alguns exemplos in-

cluem encefalopatia hipertensiva, edema pul-

monar agudo, dissecção de aorta e lesão renal 

aguda (ELLIOTT & VARON, 2023). 

O manejo das emergências hipertensivas re-

presenta um desafio significativo na prática clí-

nica, visto que é necessária uma redução con-

trolada e individualizada da pressão arterial, de 

acordo com o quadro clínico do paciente e com 

o órgão-alvo acometido. Diferentemente das 

elevações pressóricas assintomáticas, o trata-

mento dessas condições deve ser imediato e re-

alizado de preferência em ambiente hospitalar, 

com uso de fármacos intravenosos de curta du-

ração e monitorização contínua. Além disso, sa-

be-se que a redução abrupta da pressão arterial 

pode comprometer a perfusão tecidual e causar 

isquemia, agravando o quadro clínico (ELLI-

OTT & VARON, 2023; BRESS et al., 2024). 

Diante do impacto e da gravidade das emer-

gências hipertensivas, torna-se evidente a rele-

vância de uma abordagem clínica fundamen-

tada, sistematizada e individualizada. O risco 

elevado de danos a órgãos-alvo, aliado à com-

plexidade dessas condições, reforça a importân-

cia da discussão do tema na prática clínica. Des-

sa forma, reconhecimento precoce, avaliação 

clínica criteriosa e manejo adequado são funda-

mentais para minimizar complicações e reduzir 

a morbimortalidade associada (ELLIOTT & 

VARON, 2023; BRESS et al., 2024). 

O objetivo deste estudo é identificar as ca-

racterísticas clínicas, complicações e o trata-

mento das principais emergências hipertensi-

vas, de acordo com as atuais publicações. 

 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa da litera-

tura, realizada no período de dezembro de 2025 

a janeiro de 2026. As bases de dados utilizadas 

incluem PubMed, SciELO e UpToDate, além 

da análise de diretrizes e consensos oficiais, 

como a Associação Brasileira de Cardiologia 

(ABC), a American Heart Association (AHA) e 

a European Society of Cardiology (ESC), utili-

zando os descritores “emergências hipertensi-

vas”, “hypertensive emergencies”, “hipertensão 

arterial sistêmica”, “hypertensive crisis” e 

“acute hypertension management”, combina-

dos por meio de operadores booleanos. Foram 

priorizados artigos recentes, publicados entre 

2020 e 2025, disponíveis em português e inglês, 

sendo desconsiderados artigos que não aborda-

vam especificamente e isoladamente as emer-

gências hipertensivas. A seleção do material 

considerou a relevância clínica, consistência 
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metodológica e aplicabilidade prática dos estu-

dos, resultando em 32 artigos iniciais, dos quais 

24 foram selecionados para análise. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Avaliação clínica e bases conceituais 

As emergências hipertensivas representam 

manifestações clínicas graves da HAS, caracte-

rizadas por elevação aguda da pressão arterial 

associada à lesão progressiva de órgãos-alvo, 

configurando uma condição de alto risco imedi-

ato e elevada morbimortalidade. As evidências 

mais recentes reforçam que o diagnóstico des-

sas condições não deve se basear exclusivamen-

te em valores pressóricos absolutos, mas sobre-

tudo na presença de disfunção orgânica aguda, 

independentemente do nível numérico da pres-

são arterial observado (BRANDÃO et al., 

2025). Esse conceito, amplamente incorporado 

pelas diretrizes contemporâneas, reflete a com-

preensão de que a velocidade da elevação pres-

sórica e a capacidade individual de autorregula-

ção vascular são determinantes centrais da gra-

vidade clínica.  

A diferenciação entre emergência hiperten-

siva e urgência hipertensiva é essencial para o 

manejo adequado. Enquanto as emergências hi-

pertensivas cursam com lesão de órgão-alvo em 

evolução como encefalopatia hipertensiva, aci-

dente vascular cerebral, síndrome coronariana 

aguda, edema agudo de pulmão, dissecção agu-

da de aorta ou insuficiência renal aguda, as ur-

gências hipertensivas caracterizam-se por ele-

vação de pressão arterial sem evidências de da-

no orgânico imediato, permitindo abordagens 

menos agressivas e, frequentemente, ambulato-

rial (MILLER et al., 2024; BRANDÃO et al., 

2025). Essa distinção possui impacto direto na 

escolha do ambiente de cuidado, na necessidade 

de monitorização contínua e na estratégia tera-

pêutica adotada. 

A avaliação clínica inicial do paciente com 

suspeita de emergência hipertensiva deve ser 

imediata, sistemática e direcionada. A anamne-

se deve investigar o tempo de instalação da ele-

vação pressórica, adesão ao tratamento anti-hi-

pertensivo, uso recente de drogas ou substân-

cias simpatomiméticas, além da pesquisa ativa 

de sintomas sugestivos de lesão de órgãos-alvo, 

como cefaleia intensa, alterações do nível de 

consciência, déficit neurológico focal, dor torá-

cica, dispneia, oligúria e alterações visuais. O 

exame físico deve ser minucioso, com atenção 

especial aos sistemas neurológico, cardiovascu-

lar e respiratório, avaliação da perfusão perifé-

rica e, sempre que possível, exame de fundo de 

olho, capaz de identificar sinais de retinopatia 

hipertensiva avançada (BRANDÃO et al., 

2025). 

A monitorização da pressão arterial consti-

tui um elemento central no manejo inicial. Re-

comenda-se a mensuração seriada da pressão 

arterial com dispositivos validados e, nos qua-

dros mais graves, a monitorização invasiva po-

de ser necessária para guiar a terapêutica de for-

ma segura. As diretrizes recentes alertam que 

reduções abruptas e não controladas da pressão 

arterial podem comprometer a perfusão de ór-

gãos vitais, sobretudo em pacientes com hiper-

tensão crônica, nos quais os mecanismos de au-

torregulação encontram-se adaptados a níveis 

pressóricos mais elevados (MILLER et al., 

2024). 

Do ponto de vista fisiopatológico, as emer-

gências hipertensivas resultam da falência dos 

mecanismos de autorregulação vascular frente 

à elevação súbita da pressão arterial. Esse pro-

cesso leva ao aumento do estresse de cisalha-

mento sobre o endotélio, desencadeando dis-

função endotelial, ativação inflamatória, vaso-

constrição intensa e aumento da permeabilidade 

capilar. Como consequência, ocorre redução da 

perfusão tecidual, isquemia, edema intersticial 

e dano celular nos órgãos-alvo, particularmente 
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no cérebro, coração e rins (ARAUJO et al., 

2024; MILLER et al., 2024). A extensão do da-

no está diretamente relacionada à rapidez da 

elevação pressórica e à presença de lesões vas-

culares prévias, o que explica a heterogenei-

dade das manifestações clínicas observadas. 

As diretrizes atuais, incluindo a Diretriz 

Brasileira de Hipertensão Arterial – 2025, reco-

mendam que, na maioria das emergências hi-

pertensivas, a pressão arterial média seja redu-

zida em até 20-25% na primeira hora, evitando 

reduções excessivamente rápidas. Nas horas 

subsequentes, a pressão arterial deve ser gradu-

almente reduzida para valores em torno de 

160/100-110 mmHg nas próximas 2 a 6 horas, 

com normalização progressiva ao longo das 24 

às 48 horas seguintes (BRANDÃO et al., 2025). 

Essa estratégia visa limitar a progressão do da-

no orgânico, preservando a perfusão tecidual 

adequada. 

De modo geral, observa-se elevada concor-

dância entre a Diretriz Brasileira de Hiperten-

são Arterial – 2025, as recomendações da Ame-

rican Heart Association (AHA) e da European 

Society of Cardiology (ESC) quanto aos princí-

pios fundamentais do manejo das emergências 

hipertensivas. Todas enfatizam a importância 

da identificação precoce da lesão de órgãos-al-

vo, da redução pressórica controlada e do uso 

preferencial de fármacos intravenosos de curta 

duração e fácil titulação. A diretriz brasileira 

destaca, ainda, a necessidade de individualiza-

ção da conduta conforme o contexto clínico e a 

realidade dos serviços de saúde, especialmente 

no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 

reforçando o papel da estratificação de risco e 

da monitorização adequada como pilares do tra-

tamento (BRANDÃO et al., 2025). 

 

Danos a órgãos-alvo e diagnóstico 

As emergências hipertensivas são caracteri-

zadas pela elevação crítica da pressão arterial 

associada à ocorrência de lesão aguda de ór-

gãos-alvo, podendo comprometer múltiplos sis-

temas (BRANDÃO et al., 2025). Entre os ór-

gãos mais frequentemente acometidos, desta-

cam-se os SNC, cardiovascular, renal e ocular, 

sendo cada um deles responsáveis por manifes-

tações clínicas específicas e relevantes para 

prognóstico e manejo terapêutico (ALLEY & 

SCHICK, 2025). 

No SNC, a encefalopatia hipertensiva repre-

senta a lesão neurológica clássica das emergên-

cias hipertensivas, resultante da elevação aguda 

e sustentada da pressão arterial é caracterizada 

pelo desenvolvimento de edema cerebral difu-

so. Essa condição é potencialmente reversível e 

pode acometer pacientes com hipertensão crô-

nica, especialmente na hipertensão maligna, ou 

indivíduos previamente normotensos submeti-

dos a aumentos abruptos da pressão arterial 

(BRANDÃO et al., 2025). Do ponto de vista fi-

siopatológico, a falha da autorregulação da per-

fusão cerebral leva à vasodilatação forçada, au-

mento da permeabilidade capilar e extravasa-

mento de líquido para o interstício, culminando 

em edema cerebral e elevação da pressão intra-

craniana (ALLEY & SCHICK, 2025). Clinica-

mente, manifesta-se de forma insidiosa, com 

cefaleia holocraniana, náuseas, vômitos, altera-

ções visuais, confusão mental e rebaixamento 

do nível de consciência, podendo evoluir para 

coma. Crises convulsivas generalizadas, hiper-

reflexia e sinais de hipertensão intracraniana 

podem ocorrer (BRANDÃO et al., 2025). O di-

agnóstico é predominantemente clínico, sendo 

exames de imagem, como tomografia computa-

dorizada (TC) e ressonância magnética (RM), 

indicados para excluir lesões estruturais e ori-

entar a conduta (ALLEY & SCHICK, 2025). 

O AVC constitui outra complicação neuro-

lógica importante em emergências hipertensi-

vas, sendo a HAS o principal fator de risco mo-
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dificável, especialmente para o AVC hemorrá-

gico (AVCh) (BRANDÃO et al., 2025). A ava-

liação inicial inclui exame neurológico detalha-

do e quantificação do déficit pelo National Ins-

titutes of Health Stroke Scale (NIHSS). A TC e 

a RM de crânio permitem diferenciar AVC is-

quêmico (AVCi), responsável por cerca de 85% 

dos casos, de AVCh, com 15% de incidência, 

além de delimitar o território cerebral acometi-

do. Na fase aguda do AVCi, a hipertensão é ob-

servada em aproximadamente 80% dos pacien-

tes, frequentemente com redução espontânea 

nos primeiros 90 a 120 minutos. O AVCh, em-

bora menos frequente, apresenta maior gravida-

de clínica, pior prognóstico e risco de expansão 

do hematoma, influenciado pelos níveis pressó-

ricos elevados (ALLEY & SCHICK, 2025). 

O comprometimento cardiovascular em 

emergências hipertensivas envolve condições 

graves, como insuficiência cardíaca, edema 

agudo de pulmão, síndrome coronariana aguda 

e dissecção aguda da aorta. Esses eventos de-

correm de sobrecarga hemodinâmica súbita, au-

mento da pós-carga e da tensão parietal ventri-

cular, elevando o consumo de oxigênio pelo mi-

ocárdio (BRANDÃO et al., 2025). Nas síndro-

mes coronarianas agudas, a isquemia miocár-

dica desencadeia reflexos neuro-hormonais que 

aumentam ainda mais a pressão arterial, agra-

vando o desequilíbrio entre oferta e demanda de 

oxigênio. O edema agudo de pulmão resulta da 

sobrecarga de pressão e da disfunção ventricu-

lar, podendo ocorrer mesmo na presença de fun-

ção ventricular preservada. A dissecção aórtica 

é favorecida pelo aumento da força de impacto 

sobre a parede aórtica devido à hipertensão agu-

da (ALLEY & SCHICK, 2025). Clinicamente, 

insuficiência cardíaca e edema agudo de pul-

mão cursam com dispneia súbita, ortopneia, es-

tertores pulmonares, galope ventricular e con-

gestão periférica; a síndrome coronariana aguda 

manifesta-se por dor torácica típica, sudorese, 

náuseas e sinais de isquemia; e a dissecção aór-

tica apresenta dor torácica ou dorsal intensa, as-

simetria de pulsos e diferença de pressão arte-

rial entre os membros. O diagnóstico envolve 

avaliação clínica e exames complementares, in-

cluindo eletrocardiograma, radiografia de tó-

rax, ecocardiograma, biomarcadores cardíacos 

(troponina, CK-MB, BNP, NT-proBNP) e, em 

casos de suspeita de dissecção, angiotomogra-

fia ou RM de tórax (BRANDÃO et al., 2025). 

O dano renal nas emergências hipertensivas 

manifesta-se como insuficiência renal aguda e, 

em situações mais graves, como microangiopa-

tia trombótica (ITO et al., 2020). O comprome-

timento microvascular renal resulta de disfun-

ção endotelial e isquemia, sendo potencialmen-

te reversível com intervenção precoce. Clinica-

mente, observa-se oligúria ou anúria, hematú-

ria, proteinúria, edema periférico, fadiga, ano-

rexia, náuseas, vômitos e palidez cutâneo-mu-

cosa. Na microangiopatia trombótica podem 

ocorrer trombocitopenia e hemólise microangi-

opática. Fisiopatologicamente, a falha da autor-

regulação vascular renal diante da hipertensão 

severa leva à lesão endotelial, necrose fibrinoi-

de das arteríolas e formação de microtrombos 

nos glomérulos, reduzindo a perfusão renal e 

provocando destruição mecânica de eritrócitos. 

O diagnóstico associa avaliação clínica a exa-

mes laboratoriais, incluindo creatinina, ureia, 

eletrólitos, hemograma, sedimento urinário, ga-

sometria e lactato desidrogenase, e exames de 

imagem como ultrassonografia renal, doppler, 

TC ou RM abdominal, conforme a necessidade 

(ITO et al., 2020). 

A retinopatia hipertensiva constitui a mani-

festação ocular da lesão de órgão-alvo em hi-

pertensão grave ou da emergência hipertensiva, 

caracterizando-se por alterações microvascula-

res retinianas decorrentes da elevação aguda ou 

sustentada da pressão arterial (BRANDÃO et 

al., 2025; ALLEY & SCHICK, 2025). Nos 
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graus III e IV segundo Keith-Wagener, há com-

prometimento extensivo da microvasculatura, 

frequentemente associado a danos sistêmicos e 

risco aumentado de morbimortalidade. A fisio-

patologia envolve falha da autorregulação vas-

cular da retina, resultando em vasoconstrição 

compensatória, isquemia tecidual, aumento da 

permeabilidade capilar e extravasamento de 

plasma e lipídios. Nos casos mais graves, obser-

va-se necrose fibrinoide das arteríolas e edema 

da papila óptica. Clinicamente, podem surgir 

turvação visual, fosfenos, escotomas ou amau-

rose transitória ou permanente. O exame oftal-

mológico evidencia estreitamento arteriolar, 

cruzamentos arteriovenosos patológicos, he-

morragias em chama de vela, exsudatos duros e 

algodonosos, além de papiledema nos casos 

mais graves. O diagnóstico baseia-se principal-

mente em exame de fundo de olho, podendo ser 

complementado por fotografia retiniana, tomo-

grafia de coerência óptica e angiografia fluores-

ceínica, permitindo avaliação detalhada da le-

são e orientando a conduta terapêutica (BRAN-

DÃO et al., 2025). 

Em síntese, a lesão de órgãos-alvo em emer-

gências hipertensivas envolve múltiplos siste-

mas, cujas manifestações clínicas e fisiopatoló-

gicas são variadas, exigindo avaliação rápida e 

criteriosa para diagnóstico e manejo adequado, 

a fim de reduzir morbimortalidade e prevenir 

complicações sistêmicas graves (BRANDÃO 

et al., 2025; ALLEY & SCHICK, 2025; ITO et 

al., 2020). 

 

Tratamento e protocolos terapêuticos 

atuais 

Os eventos hipertensivos agudos graves re-

querem tratamento imediato e protocolado, uma 

vez que a elevação aguda da pressão arterial 

está associada a lesões progressivas de órgãos-

alvo e aumento expressivo de morbimortali-

dade (MILLER, 2024). Os princípios gerais do 

tratamento envolvem internação em unidade de 

terapia intensiva, monitorização contínua da 

pressão arterial e uso exclusivo de fármacos in-

travenosos de ação rápida e titulável (JOLLY, 

2023). As metas de redução pressórica, segundo 

a Diretriz Brasileira de Hipertensão Arterial de 

2025, consistem na redução da pressão arterial 

média em até 25% na primeira hora, seguida de 

diminuição gradual nas 24 a 48 horas subse-

quentes, evitando quedas abruptas. A literatura 

recente reforça que reduções excessivas ou rá-

pidas estão associadas a risco de hipoperfusão 

tecidual, podendo precipitar isquemia cerebral, 

coronariana ou renal, especialmente em pacien-

tes com autorregulação vascular comprometida 

(BRANDÃO et al., 2025). 

Os protocolos terapêuticos vigentes reco-

mendam a individualização do tratamento con-

forme o órgão-alvo acometido, sendo essa abor-

dagem convergente entre a diretriz brasileira e 

estudos internacionais recentes. Entre os fárma-

cos intravenosos mais utilizados, destacam-se o 

nitroprussiato de sódio, nicardipina, nitroglice-

rina, labetalol e esmolol (BALAHURA, 2022; 

KHAN, 2024). A escolha do medicamento deve 

considerar o cenário clínico: betabloqueadores 

são preferidos em dissecção aguda de aorta; va-

sodilatadores como nicardipina são indicados 

em encefalopatia hipertensiva; nitratos são úteis 

em síndromes coronarianas agudas e edema 

pulmonar, enquanto o nitroprussiato, apesar de 

eficaz, exige cautela pelo risco de toxicidade e 

monitorização rigorosa (BALAHURA, 2022; 

FARLEY, 2023). Estudos reforçam que a sele-

ção adequada do fármaco impacta diretamente 

na reversibilidade do dano e nos desfechos clí-

nicos (MILLER, 2024; KHAN, 2024). 

Quanto ao prognóstico, as emergências hi-

pertensivas seguem associadas a elevada taxa 

de complicações, incluindo insuficiência renal 

crônica, eventos cardiovasculares recorrentes e 

déficits neurológicos persistentes (SIDDIQI, 
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2023). Estudos contemporâneos apontam que a 

mortalidade hospitalar está fortemente relacio-

nada à tipo e gravidade do órgão-alvo acome-

tido, bem como ao tempo até o início do trata-

mento adequado (BALAHURA, 2022; MIL-

LER, 2024). Entre os desafios no manejo clíni-

co, destacam-se o reconhecimento precoce da 

emergência hipertensiva, a adesão a protocolos 

padronizados, a escassez de ensaios clínicos 

randomizados específicos e a heterogeneidade 

dos pacientes. Nesse contexto, a Diretriz Brasi-

leira de 2025, alinhada à literatura internacional 

recente, enfatiza a necessidade de capacitação 

das equipes de emergência e da integração entre 

diagnóstico rápido, terapia individualizada e 

monitorização intensiva para otimizar os desfe-

chos clínicos. 

 

CONCLUSÃO 

As emergências hipertensivas constituem 

condições clínicas de extrema gravidade, carac-

terizadas pela elevação aguda da pressão arte-

rial associada à lesão progressiva de órgãos-al-

vo, com elevado risco de morbimortalidade. Ao 

longo deste estudo, evidenciou-se que o diag-

nóstico dessas situações deve ir além dos valo-

res pressóricos absolutos, priorizando a identi-

ficação precoce de disfunção orgânica aguda, 

aspecto amplamente respaldado pelas diretrizes 

contemporâneas e pela literatura recente 

(BRANDÃO et al., 2025; MILLER et al., 

2024). 

A avaliação clínica sistematizada mostrou-

se fundamental para o reconhecimento rápido 

das manifestações neurológicas, cardiovascula-

res, renais e oculares, permitindo a diferencia-

ção entre emergências e urgências hipertensivas 

e orientando de forma adequada o ambiente de 

cuidado e a estratégia terapêutica. O compro-

metimento do SNC, do aparelho cardiovascular 

e dos rins destaca-se como principal determi-

nante de prognóstico, reforçando a necessidade 

de abordagem imediata e direcionada ao órgão-

alvo acometido (BRANDÃO et al., 2025; AL-

LEY & SCHICK, 2025). 

No que se refere ao tratamento, os achados 

convergem para a importância da redução pres-

sórica gradual e controlada, evitando quedas 

abruptas que possam comprometer a perfusão 

tecidual. As diretrizes brasileiras e internacio-

nais são consistentes ao recomendar a redução 

da pressão arterial média em até 20–25% na pri-

meira hora, seguida de ajuste progressivo nas 

horas subsequentes, com uso preferencial de 

fármacos intravenosos de curta duração e fácil 

titulação, individualizados conforme o contexto 

clínico (BRANDÃO et al., 2025; ELLIOTT & 

VARON, 2023; BRESS et al., 2024). 

Apesar dos avanços no entendimento fisio-

patológico e na padronização dos protocolos te-

rapêuticos, as emergências hipertensivas ainda 

representam um desafio na prática clínica, es-

pecialmente diante da heterogeneidade dos pa-

cientes e da limitação de estudos clínicos ran-

domizados específicos. Nesse cenário, a capa-

citação das equipes de emergência, a adesão a 

protocolos baseados em evidências e a integra-

ção entre diagnóstico rápido, monitorização in-

tensiva e tratamento individualizado são medi-

das essenciais para a melhoria dos desfechos 

clínicos (BALAHURA et al., 2022; SIDDIQI et 

al., 2023). 

Portanto, conclui-se que o manejo eficaz das 

emergências hipertensivas depende do reconhe-

cimento precoce da lesão de órgãos-alvo, da 

avaliação clínica criteriosa e da aplicação rigo-

rosa de estratégias terapêuticas individualiza-

das, alinhadas às diretrizes atuais. Essas medi-

das são fundamentais para reduzir complica-

ções, prevenir sequelas permanentes e diminuir 

a mortalidade associada a essas condições de al-

ta complexidade clínica (BRANDÃO et al., 

2025; MILLER et al., 2024). 
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